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Elizabeth Pinheiro Lopes da Silva propôs Ação de Obrigação de Fazer em face de Município de Maricá e Estado do Rio de Janeiro, nos termos da petição inicial de fls.02/07, que veio acompanhada dos documentos de fls.08/14. Através da decisão de fls.17/19, foi deferida a antecipação da tutela pleiteada. Citada a primeira ré apresentou sua contestação às fls.99/54. Através da decisão de fls.59, foi deferida a busca e apreensão pleiteada. Citada a segunda ré apresentou sua contestação às fls.68/82. Réplica apresentada pela parte autora às fls.131/136. Parecer Final Ministerial acostado às fls.153/159, opinando pela procedência do pedido. RELATADOS, DECIDO. Inicialmente, cumpre afastar a preliminar suscitada pela parte ré, quando de sua contestação, uma vez que, no entender desta magistrada, a mesma ostenta plena legitimidade para integrar o pólo passivo da presente relação processual. Conforme muito bem observado pela ilustre representante do Ministério Público, Dra. CLARISSÉ LAGOEIRO DE MAGALHÃES LOURENÇO, quando de seu parecer final, ´(...) existe uma obrigação solidária entre os entes para a prestação do direito fundamental à saúde (art. 6º da CRFB/88), mas a existência desta relação interna é inoponível ao cidadão. (...) Emergindo a responsabilidade solidária dos entes para a prestação dos medicamentos, poderá o autor pleitear o seu direito de qualquer um dos devedores solidários: União, Estado ou Município. Em sendo solidária a obrigação de fornecimento de tais medicamentos, não havendo, por conseguinte, dever exclusivo de um dos entes da federação, não é razoável exigir que esta ação seja proposta em face do Município, Estado e União, simultaneamente. Tampouco é razoável exigir que o cidadão tenha retardada a entrega da prestação jurisdicional em razão de discussão entre os entes da federação sobre quem é o responsável pelo fornecimento dos medicamentos (...)´ (fl. 155). Ao derradeiro, há de se reconhecer a legitimidade da parte ré para integrar o pólo passivo da presente relação processual. Ainda neste primeiro momento, há de se enfatizar que, diante da desnecessidade de produção de novas provas, impõe-se o julgamento antecipado da lide, com fulcro no artigo 330, inciso I, do Código de Processo Civil. A respeito da possibilidade do julgamento antecipado da lide, que ´(...) essa possibilidade veio com a salutar função de desobstruir a Justiça, ensejar a possibilidade de decisões mais céleres e propiciar, a par da resposta muito mais eficiente, a significativa redução de tempo, com acentuada repercussão econômica (...)´ (artigo de autoria da ilustre e respeitável Maria Berenice Dias, Mestre em Direito Processual Civil e Desembargadora do Egrégio Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul). Frise-se que o julgamento antecipado da lide não se constitui necessariamente em cerceamento de defesa da parte, pois sendo o magistrado o destinatário das provas, cabe a ele averiguar se as provas carreadas são suficientes para motivar seu convencimento. Importante, ainda, ressaltar que, durante o curso do presente feito, foram observadas as normas procedimentais aplicáveis à espécie, encontrando-se presentes as condições para o regular exercício do direito de ação, bem como os pressupostos processuais ditados por lei. Feitas tais considerações, urge analisar a delicada situação trazida à baila. Através da presente ação pretende, a parte autora, alcançar o fornecimento de medicamentos imprescindíveis à manutenção de sua saúde. Segundo exposto na inicial, a parte autora é ostimizado, razão pela qual necessita fazer uso de POMADA STOMAHESIVE OU SIMILAR e BOLSAS COLETORAS DE FEZES, cujo fornecimento lhe tem sido negado pela parte ré. A parte ré, por sua vez, aduz, quando de sua contestação, a ausência de qualquer comportamento indevido. Porém, analisando a documentação carreada aos autos, conclui-se pela latente omissão em que incorreu a parte ré, ao deixar de cumprir um dever que lhe é imperioso, qual seja, garantir a todos os cidadãos o direito à saúde. Ora, o direito à assistência à saúde emana diretamente de norma constitucional e significa atendimento integral, quer dizer, abrange tanto ações curativas quanto preventivas; logo, possui múltiplas dimensões, tais como exames laboratoriais, radiológicos, tomográficos, medicamentos, atos cirúrgicos e despesas médico-hospitalares. Neste sentido, assim determina o artigo 196, da Constituição Federal: ´Art. 196 - A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação´. Tal dispositivo constitucional deve ser interpretado em conjunto com o artigo 5º, caput, também da Carta Magna, in verbis: ´Art. 5 - Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade (...)´. Assim, cabe ao Poder Público velar pela preservação da saúde e vida humanas, não podendo, o Município réu, se eximir de garantir à parte autora o mínimo necessário para a sua própria sobrevivência em condições dignas. Conforme, mais uma vez, observado pela ilustre representante do Ministério Público, Dra. CLARISSÉ LAGOEIRO DE MAGALHÃES LOURENÇO, ´(...) uma interpretação baseada no imperativo de máxima efetividade deve reconhecer que, embora não se possa pleitear uma determinada prestação estatal, pode-se sem dúvida exigir que o Estado articule alguma política de redução do risco da doença e de acesso universal e igualitário á promoção, proteção e recuperação à saúde. Ainda que tal efeito jurídico não fosse reconhecido pela norma constitucional em questão, há de se sublinhar que o artigo 6º, inciso I, alínea ´d´, da lei n. 8.080/90 assegura, de modo insofismável, a 'assistência terapêutica integral, inclusive farmacêutica'. (...) Acresce que, ainda que se admita, para argumentar, que não haja no Município de Maricá recursos suficientes para tanto, é certo que tal omissão não pode, à evidência, obstar o exercício de um direito subjetivo conferido inclusive pela Lei Maior. Trata-se simplesmente de um conflito de dois valores - o direito à saúde e à vida de um lado, e o princípio da legalidade orçamentária de outro - o qual deve se resolver em favor do primeiro que, por óbvio, se sobrepõe ao segundo, afigurando-se, assim, mais digno de tutela pelo direito. Ressalte-se, ainda, diante destas considerações, a conduta governamental que deixa de prover os tratamentos necessários à manutenção da vida humana, a despeito da Constituição e da Lei n. 8.080/90 é, ela sim, uma omissão inconstitucional, carecendo de conserto pelos órgãos jurisdicionais (...)´ (fls. 157/158). Em situação análoga, assim já se manifestou a jurisprudência pátria: ´SAÚDE PÚBLICA - FORNECIMENTO DE REMÉDIO - PESSOA DE PARCAS CONDIÇÕES FINANCEIRAS - DIREITO CONSTITUCIONAL SOCIAL E FUNDAMENTAL. Suficientemente demonstrada a moléstia e a impossibilidade de o enfermo arcar com o alto custo do medicamento necessário ao respectivo tratamento, surge para o poder público o inafastável dever de fornecê-lo gratuitamente, assegurando-lhe o direito fundamental à saúde´ (TJSC - Apelação Cível nº 2009.037.342-9 - 3ª Câmara de Direito Público - Relª Desª Sônia Maria Schmitz). ´CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO - AÇÃO COMINATÓRIA - FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS - INTERESSE DE AGIR - PROVA DA NEGATIVA DO FORNECIMENTO - PRESUNÇÃO - DESNECESSIDADE - PERDA SUPERVENIENTE DO OBJETO - DIREITO GARANTIDO VIA ANTECIPAÇÃO DA TUTELA - PROSSEGUIMENTO DA AÇÃO - NECESSIDADE - DIREITO À VIDA E À SAÚDE - ESTADO - DEVER DE ASSISTÊNCIA INTEGRAL AO PORTADOR DE DOENÇA GRAVE - PRECEDENTES JURISPRUDENCIAIS. I - É desnecessária a comprovação da negativa do estado em fornecer o medicamento requerido, pois a mesma se presume, caracterizando o interesse de agir. II - Garantido o recebimento do medicamento por força de concessão de antecipação dos efeitos da tutela, inviável se falar em perda superveniente do objeto da ação. III - A saúde e a vida humana representam prerrogativas indisponíveis, tuteladas pela carta política da república, às quais o poder público deve obediência. Na esteira dos precedentes jurisprudenciais desta corte, do Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal, o Distrito Federal deve fornecer aos enfermos os medicamentos indicados por prescrição médica´ (TJDF - Apelação Cível nº 20.060.110.066.188 - 1ª Turma Cível - Relator Des. Natanael Caetano). ´MANDADO DE SEGURANÇA - Fornecimento gratuito de medicamento - Alegação de falta de fundamento que ampare a pretensão da autora, uma vez que não fez prova cabal da doença que diz estar acometida e de que o medicamento pretendido é eficaz para o seu tratamento - Descabimento - Impossibilidade de prevalecer a argüição de inexistência de direito líquido e certo, visto ser a impetrante portadora de evolução pubertária precoce, fazendo jus ao fornecimento da medicação que lhe foi prescrita, necessária ao tratamento da enfermidade, consoante relatório de exame e receituários médicos acostados aos autos, asseverando a necessidade do medicamento, além de não possuir recursos financeiros para custear o medicamento, haja vista ser assistida de instituição conveniada com a Procuradoria-Geral do Estado - Recurso improvido. ILEGITIMIDADE AD CAUSAM - Fornecimento gratuito de medicamento - Argüição de que a União Federal deveria figurar no pólo passivo - Inadmissibilidade - Entendimento de que a obrigação pela assistência à saúde do cidadão é concorrente e solidária entre as três esferas do Poder Público, sendo certo que qualquer um dos entes da federação pode ser acionado para se alcançar o cumprimento da norma constitucional, que garante acesso do cidadão às ações da área da saúde - Recurso improvido´ (TJSP - Apelação Cível nº 393.665-5/5 - 9ª Câmara de Direito Público - Relator Des. Rebouças de Carvalho). Neste diapasão, impõe-se a inteira acolhida da pretensão autoral, por ser esta a expressão da mais límpida e cristalina justiça. Isto posto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO, tornando definitiva a decisão exarada às fls. 17/19. Deverá, a parte ré, fornecer mensalmente, em favor da parte autora, dos medicamentos imprescindíveis ao tratamento de sua enfermidade, quais sejam, UM TUBO DE POMADA STOMAHESIVE OU SIMILAR e DEZ BOLSAS COLETORAS DE FEZES. Por fim, condeno a parte ré ao pagamento das custas e honorários advocatícios, os quais fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa. P.R.I.
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